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Seção 1
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Atos do Poder Legislativo
.

LEI N
o

12.391, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Inscreve no Livro dos Heróis da Pátria os
nomes dos heróis da "Revolta dos Búzios"
João de Deus do Nascimento, Lucas Dantas
de Amorim Torres, Manuel Faustino Santos
Lira e Luís Gonzaga das Virgens e Veiga.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Inscrevam-se no Livro dos Heróis da Pátria, de-
positado no Panteão da Pátria e da Liberdade, em Brasília, os nomes
dos heróis da "Revolta dos Búzios" João de Deus do Nascimento,
Lucas Dantas de Amorim Torres, Manuel Faustino Santos Lira e Luís
Gonzaga das Virgens e Veiga.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Anna Maria Buarque de Hollanda

LEI N
o

12.392, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Institui o ano de 2011 como o Ano da Ho-
landa no Brasil.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o ano de 2011 como o Ano da Ho-
landa no Brasil.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota
Anna Maria Buarque de Hollanda

LEI N
o

12.393 , DE 4 DE MARÇO DE 2011

Institui a Semana de Mobilização Nacional
para Busca e Defesa da Criança Desapa-
recida.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei institui a Semana de Mobilização Nacional
para Busca e Defesa da Criança Desaparecida.

Art. 2o Fica instituída a Semana de Mobilização Nacional
para Busca e Defesa da Criança Desaparecida, que será realizada,
anualmente, de 25 a 31 de março.

Parágrafo único. Durante essa semana, serão desenvolvidas
atividades que visem a promover a busca e a defesa das crianças
desaparecidas no território nacional.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Maria do Rosário Nunes

LEI N
o

12.394, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Confere ao Município de São Leopoldo, no
Estado do Rio Grande do Sul, o título de
Berço da Colonização Alemã no Brasil.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O Município de São Leopoldo, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, fica declarado Berço da Colonização Alemã no Brasil.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota
Anna Maria Buarque de Hollanda

MEDIDA PROVISÓRIA N
o

526, DE 4 DE MARÇO DE 2011

Constitui fonte de recursos adicional ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social - BNDES, altera o art. 1o

da Lei no 12.096, de 24 de novembro de
2009, dispõe sobre medidas de suspensão
temporária de exigências de regularidade
fiscal, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o O art. 1o da Lei no 12.096, de 24 de novembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o Fica a União autorizada a conceder subvenção eco-
nômica, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas ope-
rações de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2011:

Atos do Poder Executivo
.

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES destinadas à aquisição e produção de bens de
capital, incluídos componentes e serviços tecnológicos relacio-
nados à produção de bens de consumo para exportação, ao setor
de energia elétrica, projetos de engenharia e à inovação tec-
nológica; e

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas
exclusivamente para a modalidade de inovação tecnológica.

§ 1o O valor total dos financiamentos subvencionados pela
União fica limitado ao montante:

I - de até R$ 208.000.000.000,00 (duzentos e oito bilhões
de reais) em relação ao BNDES; e

II - de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) em
relação à FINEP.

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corres-
ponderá ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o
custo da fonte de recursos, acrescido da remuneração do BNDES,
dos agentes financeiros por ele credenciados ou da FINEP.

§ 3o O pagamento da equalização de que trata o caput fica
condicionado à comprovação da boa e regular aplicação dos
recursos e à apresentação de declaração de responsabilidade pelo
BNDES ou pela FINEP, para fins de liquidação da despesa.

.........................................................................................................

§ 8o O prazo a que se refere o caput poderá ser prorrogado
por ato do Poder Executivo." (NR)

Art. 2o Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no
montante de até R$ 55.000.000.000,00 (cinquenta e cinco bilhões de
reais) em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo
Ministro de Estado da Fazenda.

§ 1o Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a
União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do
BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas carac-
terísticas serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, res-
peitada a equivalência econômica com o valor previsto no caput.

§ 2o O Tesouro Nacional fará jus à remuneração com base no
custo financeiro equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.

Art. 3o Em caso de renegociação entre a União e o BNDES da
operação de crédito de que trata o art. 2o, deverá ser mantida a equi-
valência econômica com o valor do saldo da operação de crédito re-
negociada, e mediante aprovação do Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 4o O caput do art. 1o da Medida Provisória no 523, de
20 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o Fica a União autorizada a conceder subvenção eco-
nômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES, a partir da publicação desta Medida Provisória,
sob a modalidade de equalização de taxas de juros, em operações
de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2011, des-
tinadas a capital de giro e investimento de empresas, micro em-
preendedores individuais, produtores rurais, sejam pessoas físicas
ou jurídicas, localizados em Municípios do Estado do Rio de
Janeiro atingidos por desastres naturais e que tiveram decretado
estado de emergência ou de calamidade pública." (NR)

Art. 5o Ficam suspensas, até 31 de agosto de 2011, as exi-
gências de regularidade fiscal previstas no art. 62 do Decreto-Lei no

147, de 3 de fevereiro de 1967, no § 1o do art. 1o do Decreto-Lei no

1.715, de 22 de novembro de 1979, na alínea "c" do inciso IV do art.
1o da Lei no 7.711, de 22 de dezembro de 1988, na alínea "b" do art. 27
da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, no art. 1o da Lei no 9.012, de
30 de março de 1995, e na Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, sem
prejuízo do disposto no § 3o do art. 195 da Constituição, nas con-
tratações de operações de crédito e renegociações de dívidas realizadas
com instituições financeiras públicas, que tenham como mutuários os
contribuintes a que se refere o art. 6o desta Medida Provisória.
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Art. 6o Os efeitos do art. 5o serão aplicados somente aos
contribuintes estabelecidos em logradouro que esteja localizado nos
Municípios atingidos por desastres naturais e que tiverem a situação
de emergência ou de calamidade pública homologada ou declarada
por decreto pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7o O art. 1o da Lei no 10.841, de 18 de fevereiro de
2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o Fica a União autorizada, até 31 de dezembro de
2011, a permutar, observada a equivalência econômica, Certi-
ficados Financeiros do Tesouro emitidos para fundos ou caixas de
previdência estaduais, na modalidade de nominativos e inalie-
náveis, por outros Certificados Financeiros do Tesouro com as
mesmas características, mediante aditamento do contrato firmado
entre a União e o Estado que originou a emissão dos Certificados
Financeiros do Tesouro." (NR)

Art. 8o Fica revogado o art. 10 da Lei no 12.385, de 3 de
março de 2011.

Art. 9o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 4 de março de 2011; 190o da Independência e 123o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Damata Pimentel

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 59, de 4 de março de 2011. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.391, de 4 de março de 2011.

Nº 60, de 4 de março de 2011. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.392, de 4 de março de 2011.

Nº 61, de 4 de março de 2011. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.393, de 4 de março de 2011.

Nº 62, de 4 de março de 2011. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.394, de 4 de março de 2011.

Nº 63, de 4 de março de 2011. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 526, de 4 de março de 2011.

Ministério da Justiça
.

Seção 2
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 225, DE 4 DE MARÇO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições, e com fulcro no § 1º do artigo 3º do Decreto do nº 7.446,
de 1º de março de 2011, resolve:

Art. 1º Delegar ao Secretário-Executivo a competência para
conceder diárias, passagens e locomoção aos servidores do Ministério
da Justiça no país.

Parágrafo único. O Secretário-Executivo fica autorizado a
subdelegar as competências estabelecidas nesta Portaria, observado o
disposto no artigo 3º, parágrafos 2º, 3º e 4º do Decreto nº 7.446, de
1º de março de 2011.

Art. 2º Delegar ao Secretário-Executivo e aos dirigentes má-
ximos das entidades vinculadas ao Ministério da Justiça a compe-
tência prevista no caput do artigo 4º do mencionado Decreto, vedada
a subdelegação.

Art. 3º Fica revogado o inciso I do artigo 1º da Portaria nº
145, de 26 de janeiro de 2004.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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